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1. RELATÓRIO


1.1 HISTÓRICO





Em documento datado de 16-01-98, protocolado no CEE em 27-01-98, a Diretora do Ginásio “Jesus Adolescente” de Educação Infantil e de 1º Grau recorre contra a decisão da Delegacia de Ensino de Catanduva, que considerou o aluno Diego Marcelo Ribeiro promovido, em 1997, na 7ª série do ensino fundamental.


Alega a interessada que a própria Comissão de Supervisores que analisou o recurso contra a retenção do aluno reconhece que a Escola atendeu a todas as exigências da legislação, no que se refere à avaliação. Alega, ainda, que o fato de um professor não detectar claramente quais são as dificuldades do aluno não significa incompetência, pois as dificuldades do aluno “nem sempre estão ligadas exclusivamente ao trabalho dentro da escola”, dependendo de outros aspectos, como sua formação, a família, o grupo etc.


Argumenta, por outro lado, que a recuperação tem sido vista apenas como tábua de salvação e não como um ato de “refazer um aprendizado”. Considera que  as dificuldades de aprendizagem não são resolvidas a curto prazo e que o aluno apresentou fraco desempenho durante todo o ano, principalmente em Português e em Matemática, “matérias básicas” (sic).


A Comissão de Supervisores que analisou o recurso do interessado manteve a decisão da escola, de reter o aluno, por considerar que:


a) o aluno não apresentava “domínio de conhecimentos mínimos necessários que lhe permitam dar continuidade de estudos na série subseqüente”;


b) não houve descumprimento das normas regimentais, nem atitudes discriminatórias contra o aluno;


c) a escola proporcionou estudos de recuperação paralela desde o 1º bimestre, recuperação contínua ao longo do ano letivo, além de plantão de dúvidas para sanar as dificuldades de aprendizagem;


d) a escola garantiu o acesso do aluno à recuperação intensiva;


e) pelas Atas do Conselho de Classe, os professores “tudo fizeram” para sanar as dificuldades de aprendizagem do aluno.


O Delegado de Ensino posicionou-se contrariamente à manifestação da Comissão de Supervisores, uma vez que ocorreram falhas no processo ensino-aprendizagem:


a) o professor de Matemática, nas fichas individuais, apenas relaciona os conteúdos programáticos não dominados pelo aluno, não detectando claramente quais são suas dificuldades;


b) consta como objetivo, no Plano de Recuperação Final de Matemática, “levar o aluno a superar as dificuldades apresentadas no decorrer do ano”. O professor, no entanto, não conseguiu detectar ou expressar quais as dificuldades do aluno;


c) a retenção ocorreu por apenas meio ponto e isto “é muito pouco para decidir a retenção do aluno”;


d) o aluno obteve nota abaixo da média apenas no 2º e 4º bimestres e , após a recuperação, “desaprendeu”, “o que é uma aberração”.


Ao final, o Sr. Delegado  manifesta-se pela promoção do aluno para a  8ª série e orienta os pais para que lhe proporcionem estudos que possam realmente sanar as suas dificuldades e vencer os próximos obstáculos.














1.2 APRECIAÇÃO














Nos termos da Deliberação CEE nº 11/96, que dispõe sobre pedidos de reconsideração e recursos referentes aos resultados finais de avaliação, compete ao Delegado de Ensino a decisão de mérito sobre o recurso interposto, após o pronunciamento de uma Comissão de, no mínimo, três Supervisores de Ensino, um dos quais o Supervisor da respectiva Escola.


A decisão, conforme disposto no artigo 8º da mencionada Deliberação, deve apontar claramente os aspectos que o fundamentam e levar em consideração, necessariamente, ao menos um dos seguintes itens:


- evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno;


- atitudes discriminatórias contra o aluno;


- inobservância das normas regimentais da Escola, em especial às referentes a avaliação, recuperação e promoção;


- inobservância de outras normas e leis aplicáveis.


De acordo com a Ficha Individual, o aluno obteve o seguinte rendimento escolar, em 1997, na 7ª série do ensino fundamental:





Componentes Curriculares�
1º Bim.�
2º Bim�
3º Bim�
4º Bim�
Média�
Recup.�
�
Português�
4.0�
4.0�
6.5�
4.5�
4.9�
3.0�
�
História�
4.0�
5.0�
3.5�
8.0�
5.3�
-�
�
Geografia�
5.5�
6.0�
3.5�
5.5�
5.1�
-�
�
Ciências F. B. Pr. Saúde�
4.5�
5.0�
3.0�
7.5�
5.1�
-�
�
Matemática�
3.5�
4.0�
3.0�
2.0�
3.1�
0.5�
�
Ed. Física�
6.0�
7.0�
7.5�
8.5�
7.4�
-�
�
Ed. Artística�
3.5�
6.5�
7.0�
8.0�
6.6�
-�
�
Inglês�
2.5�
6.0�
4.5�
7.0�
5.4�
-�
�



Pelo quadro acima, verifica-se que a aluna obteve promoção em 6 dos 8 componentes curriculares, com notas variando entre 2.5 a 8.0.


As Fichas de Avaliação Periódica registram orientações genéricas, tais como: “primar pelo hábito diário de estudo, ter persistência, insistir em sanar as dúvidas, exercitar as leituras, estudar mais”, (Profª. de Português), “estudar escrevendo, pois ajuda a memorizar melhor” (profª. de Ciências), fazer as tarefas com atenção, rever a matéria diariamente, concentrar-se mais e deixar de ser displicente (profª. de Matemática), ser mais rápido ao fazer os exercícios em classe - “não enrolar” (profª. de Matemática).


No que se refere às providências do Professor e da Escola para auxiliar o aluno, está registrado na referida Ficha: recuperação bimestral, reforço em horário pré-estabelecido pela escola.


Os Diários de Classe de Português e Matemática registram aulas de revisão ou de comentários sobre a prova, além de exercícios de reforço.


Verifica-se, pelos Diários de Classe, que os professores de Português e Matemática utilizaram-se, em cada bimestre, de diversos instrumentos de avaliação. Exceto em 1 bimestre (1º bimestre em Matemática e 2º bimestre em Português), o número de alunos com notas abaixo de 5.0 (cinco) é de 5 a 7, dos 33 matriculados.


Os Planos de Recuperação (fls. 39 e 40) são genéricos, enumerando apenas os conteúdos e apresentando como objetivo: “levar o aluno a superar as dificuldades apresentadas no decorrer do ano letivo.”


As Atas das Reuniões do Conselho de Classe (fls. 50 a 106) revelam o trabalho dos professores, a discussão dos problemas apresentados pelos alunos ao longo dos bimestres. Consta observação esclarecendo que a análise dos problemas de cada aluno está registrada na Ficha Individual de Avaliação Periódica.


Tendo em vista que a recuperação realizada pela escola, estava de acordo com o Regimento Escolar e com a Deliberação CEE nº 11/96, e não tendo havido atitudes discriminatórias contra o aluno, a decisão da Escola e da Comissão de Supervisores que analisaram todo o processo pedagógico deve ser respeitada.











2. CONCLUSÃO








2.1 À vista do exposto e nos termos deste Parecer, acata-se o recurso da Diretora do Ginásio “Jesus Adolescente” de Educação Infantil e de 1º Grau, contra a decisão da Delegacia de Ensino de Catanduva, que promoveu o aluno Diego Marcelo Ribeiro.


2.2 Vale lembrar aos pais que o art. 23 da Lei 9394/96 possibilita a reclassificação de alunos na série adequada ao seu desenvolvimento.


São Paulo, 22 de abril de 1998

















a) Consª Suzana Guimarães Tripoli


                                                                   Relatora











3. DECISÃO DA CÂMARA








A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.


Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães Tripoli, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.


A Consª Leni Mariano Walendy declarou-se impedida de votar.


Sala da Câmara de Ensino Fundamental em 06 de maio de 1998.











a) Cons. Francisco José Carbonari


            Presidente da CEF
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